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    PREFÁCIO




    CITADINOS ENQUANTO ARTISTAS DE UMA OBRA COLETIVA




    Em novembro de 2022 visitei, na luxuosa companhia do Professor Tullio Scovazzi, um dos mais importantes juristas e internacionalistas da Europa, representante da Itália no processo de elaboração de diversas convenções internacionais, sobretudo as relacionadas ao patrimônio cultural, uma cidadela chamada Crespi d’Adda, localizada na Região da Lombardia - Itália.




    O sítio mencionado é reconhecido como patrimônio cultural da humanidade, pela UNESCO, e se insere na categoria das cidades utópicas, assim designadas porque lembram os ambientes urbanos ambiciosamente planejados para serem perfeitos, tal qual as sugeridas na literatura idílica de diferentes eras, como a República, de Platão; a Cidade do Sol, de Tommaso Campanella; e as múltiplas urbes assentadas na ilha da Utopia, de Thomas Morus.




    Descobri, a partir de um livro que recebi de presente do meu mencionado amigo, que, para além de Crespi d’Adda, há, somente no país de Dante, mais de uma dezena de cidades enquadradas na mesma categoria, evidenciando a superação do nível ficcional para a realidade, todas caracterizadas pela busca de uma organização que valorize coerência, praticidade, funcionalidade, compartilhamento de espaços (convivência) e... beleza.




    A visita ganhou ainda mais significado para mim, porque me fez entender melhor a corajosa proposta de dissertação de mestrado de Francisco das Chagas de Vasconcelos Neto originalmente designada “Direito da estética urbana: métodos e critérios de regulação e controle da atividade edilícia no Brasil”, agora vertida para este livro. Explico a coragem.




    No mencionado universo acadêmico é muito frequente os alunos desenvolverem, em suas dissertações, assuntos da moda, preferencialmente num formato que gere pouca contestação, o que não representa necessariamente algo reprovável, mas certa estratégia de sobrevivência, pois os mestrados, que atualmente duram apenas dois anos (quando frequentei esse nível formativo era o dobro do tempo), cobram deles diversos artigos e atividades, além da dissertação que, de fato, não é submetida a uma, mas a pelo menos três defesas, sendo a primeira delas monocrática, a do orientador, depois a qualificação e, finalmente a sessão pública, estas avaliadas por bancas compostas de pelo menos três professores, geralmente com interesses e perspectivas bem diversas, que não raro são microscópicos naquilo que lhes interessa.




    Se a prática acadêmica da busca por defesas tranquilas pode ser explicada, não é adequado que seja defendida e nem estimulada, pois gera e acomodação e, em consequência, produz pouca ou nenhuma inovação científica. Dessa armadilha acadêmica do menor esforço, Chagas afastou-se voluntariamente e em alto estilo: propôs pesquisar um tema-tabu, ao menos no Brasil, que é a estética urbana, usualmente defenestrada sob o falacioso argumento de ninguém pode impor um padrão de beleza às pessoas.




    Com a convicção dos que sabem o que querem, em todas as fases do processo fez o que se espera do pesquisador: demonstrou, com sucesso, a hipótese de que “de que há no ordenamento jurídico nacional um conjunto de normas que, de forma ainda que implícita, integram um direito brasileiro da estética urbana, fundado inicialmente pelos artigos 1º, inc. III, 182 e 225 da Constituição, quando prevê a garantia de bem-estar aos habitantes da cidade, o direito à sadia qualidade de vida e o princípio da dignidade da pessoa humana”.




    Em sua metodologia, o pesquisador incialmente adentrou, com cautela, mas também com firmeza, no universo filosófico, exatamente para entender o que grandes pensadores elaboraram sobre a questão. De tal incursão fez uma importante colheita de reflexões, como passo indispensável para entender os fundamentos do seu universo de estudo, o direito, e daí elaborar “a tese da existência do direito subjetivo à beleza da cidade e dos elementos que a compõem”.




    Como não poderia deixar de ser, a complexidade da temática é transdisciplinar, inclusive se observado o universo especificamente jurídico, tendo sido enquadrada, com certa modéstia, simultaneamente, no “direito ambiental, urbanístico e até cultural”.




    O fato é que desta pesquisa de excelência que chega agora ao grande público, a contribuição mais importante é a de evidenciar “o direito à beleza da cidade” que, observado do prisma jurídico “possui sua fundamentalidade garantida pelo § 2º do art. 5º da CF88”, o que amplia a nossa carta de direitos para, além dos explicitados literalmente, incluir aqueles decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




    A chave principal para a percepção do direito fundamental ora evidenciado está em entender que uma cidade é um lócus comum, um habitat compartilhado, para o qual os planos urbanísticos definem a beleza que deve buscada por todos que nela vivem e convivem, razão pela qual o autor percebe sua “natureza de direito difuso ou transindividual, pela indivisibilidade e indeterminação de seus titulares”.




    A leitura do trabalho nos faz entender que a construção de uma cidade é, no mais elevado nível que se possa imaginar, um projeto para a feitura de uma obra de arte coletiva e, como tal, os artistas, que são todos os habitantes, pactuam previamente, através das leis, o papel que cada um desempenhará neste ambicioso projeto.




    No mundo altamente urbanizado da contemporaneidade, as reflexões deste livro são preciosas para as autoridades públicas, da mesma forma que para cada pessoa que respeita a ama a cidade, e que quer contribuir para que ele sempre se torne um lugar cada vez melhor para viver.




    Vale muito a leitura!




    Francisco Humberto Cunha Filho




    Professor do PPGD/UNIFOR




    Advogado da União
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    Em setembro de 2019, o ArchDaily Brasil publicou artigo intitulado “Por que nossas cidades são tão feias?”. Nessa publicação, argumenta-se que o Brasil urbano é predominantemente feio, e procura-se entender por que isso acontece.1 Em uma parte do texto, recorda-se que, na cidade de São Paulo, nos anos 50 a 60, produziram-se bons frutos arquitetônicos; mas, após isso, ocorreram inúmeras mudanças de regras urbanísticas que teriam prejudicado a criatividade arquitetônica local. O artigo destaca que tal fenômeno não é decorrente da falta de planejamento urbano, e que, sob a ótica contrária, até mesmo o excesso de regramento pode prejudicar o embelezamento da cidade. Outras possibilidades de causas são apontadas, como os direcionamentos equivocados provocados pelas regulações do mercado imobiliário ou as mudanças nas condições de concessão de crédito por instituições financeiras.




    O alerta trazido pela ArchDaily Brasil é razoável e realista; mostra como o problema da estética urbana não é assunto a ser tratado exclusivamente pelas áreas de engenharia, arquitetura e urbanismo. A paisagem urbana é construída sob forte influência da regulação urbanística e dos fenômenos mercadológicos. Especificamente no campo do direito urbanístico, deve-se investigar que fatores jurídicos interferem nas decisões que possam contribuir com uma cidade mais agradável também quanto ao aspecto visual.




    Uma observação direta da imagem das cidades brasileiras em geral induz à conclusão de que a paisagem urbana do Brasil é realmente caótica. Os setores comerciais são desordenados e tomados por ocupações e atividades informais; as calçadas são inseguras e não convidativas ao ato de caminhar; a estrutura das vias e dos passeios em geral são mal-acabadas e mal iluminadas; não há valorização de fachadas arquitetônicas, que não se harmonizam e são encobertas por muros igualmente descuidados; o paisagismo urbano é pouco ou quase nada explorado; há descuido na integridade de edificações, o que se torna mais grave quando elas compõem o acervo cultural arquitetônico e histórico da cidade; há pichações, fios, entulhos, excesso de placas de publicidade e lixos espalhados nos espaços compartilhados.




    No que diz respeito propriamente ao desenho arquitetônico das edificações, é possível desconfiar que praticamente não mais existe uma arquitetura popular brasileira, reconhecível pelo compartilhamento de padrões que a identificam. As edificações são construídas conforme o arbítrio de cada proprietário, e esse descontrole de uniformidade e harmonia é causado tanto pela população de baixa renda, ao edificar seus casebres, quanto por grandes empreendedores, com projetos de grandes edifícios destoantes da paisagem em que estão inseridos. Em muitos locais, é fácil perceber um sinal de caos visual na medida em que os proprietários edificam sem se preocupar com o entorno, e isso contribui para a perda do sentido de uniformidade estética ou sentido de estilo comunitário. Cabe ressaltar que, nesse ponto, não se problematiza a questão do gosto ou do subjetivismo estilístico ou artístico. Aborda-se, no entanto, o abuso da arbitrariedade individual e o completo desleixo de controle arquitetônico/urbanístico, algo que não se constata de forma tão incisiva em logradouros que, ainda que simples, têm em suas edificações componentes identitários em comum: mesmas marcas, mesmos adornos ou mesmas técnicas construtivas.




    Do ponto de vista cultural, as impressões da História na arquitetura das edificações somem paulatinamente. No Brasil, parece haver o costume de se entregar ao Estado a completa responsabilização da preservação da memória, esquecendo-se de que ela existe principalmente não só em prédios ou monumentos públicos, mas nas milhares de edificações privadas espalhadas pelo território, nas casas do povo, inclusive das pessoas mais simples. Enfim, na realidade, o poder público e a sociedade brasileira não investem numa tradição arquitetônica, como parece ocorrer em outros países, em maior ou menor grau.




    Com poucas exceções, as cidades brasileiras não são atrativas ao deleite visual e à contemplação do espaço. Hoje em dia, a análise da qualidade de vida dos habitantes da cidade também é realizada por novos campos da ciência, como o da psicologia espacial e o da neurociência ambiental (ou, especificamente no que tange às cidades, a neuroarquitetura). Estuda-se nelas a potencial influência do ambiente urbano na saúde física e mental das pessoas, em seus pensamentos, sentimentos e comportamentos individuais e coletivizados, e daí também se constroem inúmeras teorias criminológicas sobre a causa da violência urbana e da incômoda sensação de insegurança.




    A renovação estética das cidades teve destaque no século XX com alguns movimentos em prol do embelezamento do espaço urbano. É o caso, por exemplo, do city beautiful movement, ocorrido nos Estados Unidos da América, e a renovação de Paris pelo então prefeito Haussmann. Inspirado na gestão parisiense e na Belle Époque, a cidade do Rio de Janeiro passou por similar reforma na gestão do prefeito Pereira Passos, nos anos de 1903 a 1906, tudo documentado no acervo do fotógrafo Augusto César Malta de Campos.2




    A partir desses movimentos liderados em boa parte por arquitetos e urbanistas que procuravam alternativas para dar mais vida às cidades, percebeu-se que os parâmetros estéticos são tão necessários quanto os parâmetros baseados na funcionalidade. As pessoas precisam conviver em espaços funcionais, mas essa convivência precisa ter um significado especial que só a beleza proporciona – diziam os representantes desses movimentos. Sendo assim, como se viu na política de Haussmann, em algumas cidades vários atos constitutivos de uma nova paisagem urbana foram colocados em prática com o redesenho de ruas e fachadas e com reforço da arborização e de elementos paisagísticos naturais. De outro lado, não só atos executórios foram levados em conta, como também uma reestruturação normativa de controle urbano deveria ser realizada com um novo perfil, que passaria a considerar valores estéticos das edificações e intervenções urbanísticas, ou seja, normas que deixaram de visar somente à implementação de elementos funcionais.




    Com efeito, esse conjunto de atos e normas pensados para a valorização estética das cidades poderia ser melhor avaliado e discutido no Brasil. Trata-se de um fenômeno de relevante impacto no bem-estar e na qualidade de vida das pessoas, mas que parece figurar na zona de temas secundários, sem importância ou, talvez, mal compreendidos. Portanto, algo deve haver com que o Direito possa contribuir com a organização dos inúmeros conflitos e relações urbanas que interferem na qualidade visual da urbe.




    Em que pese a necessidade de proteção da ordem visual e da beleza da cidade, a falta de precisão do conceito jurídico de estética para esses fins pode ser a causa de seu esquecimento na vida prática. Parece ser pacífico afirmar que no Brasil há uma lacuna quanto à tratativa desse tema em sede legiferante, doutrinal e jurisprudencial. O que prevalece e se tem como amplamente difundida é a regulação edilícia de critérios puramente técnicos de ordenamento do solo e demais posturas. Há diversas leis que impõem limitações ao direito de construir, mas essas limitações se resumem notadamente ao controle de fatores ligados tão somente à salubridade, à segurança e à funcionalidade dos equipamentos urbanos, sem qualquer abordagem relevante dos fatores ligados unicamente à estética.




    Na Constituição da República de 1988, o termo “estética”, quando expresso, vem atrelado à preservação da tradição e de aspectos culturais de uma sociedade, como se o espaço de promoção e defesa da estética se resumisse a tais categorias de proteção. Não se deve negar a existência do direito à beleza da urbe como uma espécie de tutela do patrimônio cultural, mas a estética também deve ser tratada como um capítulo próprio do direito urbanístico, cuja uma das funções deveria ser também a de levar aos habitantes das cidades a harmonia visual do espaço e da paisagem.




    Esse direito à beleza do espaço urbano está implícito na noção de “bem-estar” trazida no texto do artigo 182 da Constituição da República (“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”).




    Provoca-se aqui a valorização do deleite e da contemplação; o bem-estar gerado não somente pelo conforto visual, mas pela admiração do entorno, que engrandece o espírito, reassume a dignidade humana e reforça a sensação de pertencimento a uma comunidade virtuosa e civilizada.




    Parece, pois, que o artigo 182 da CF88 contempla esse direito difuso à beleza da cidade quando prevê a garantia de bem-estar dos habitantes da cidade. Como reforço a esse dispositivo, há ainda o direito à sadia qualidade de vida previsto no art. 225 e o próprio princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III), ambos também previstos na CF88. Mas a noção de beleza, principalmente se considerada como um bem jurídico tutelado, ainda é carregada de abstrações. Há escasso debate sobre a temática, de forma que se pode intuir que a comunidade jurídica, representada principalmente por doutrinadores, legisladores e juízes, não tem ousado em delimitar parâmetros para se trabalhar esse tema no direito urbanístico, e talvez por isso seja pouca a sua consideração prática, o que faz prejudicar sua proteção e a garantia dessa categoria de bem-estar urbano.




    A relevância deste trabalho consiste, portanto, na possibilidade de se reconhecer a existência do Direito da Estética urbana, a ser tido como um conjunto de normas e princípios que regem as relações urbanísticas que influem na percepção estética da cidade; como também de se estabelecer um conceito e uma classificação do direito subjetivo à beleza do ambiente urbano, e daí aplicá-lo às demandas da realidade prática, sobretudo no campo de controle administrativo e judicial das atividades edilícias, públicas ou particulares. Espera-se, com essa contribuição teórica, entregar à comunidade em geral elementos que possam ampliar o debate em um tema que repercute fortemente na vida prática das pessoas, mas que ainda pode ser considerado insuficientemente abordado, considerada sua importância.




    Diante disso, esta pesquisa traz como problema central o questionamento quanto à viabilidade de se sistematizar e disciplinar um Direito da Estética urbana, e, por decorrência disso, um direito subjetivo à beleza da cidade. Essa provocação exige necessariamente o estabelecimento de métodos e critérios de aferição de parâmetros estéticos. Como ocorre com outros campos da ciência, dessa vez o Direito se relaciona com a Arquitetura e Urbanismo, ou seja, normatiza construções e demais intervenções urbanísticas quanto à observância de critérios estéticos em benefício do bem comum.




    Como possível resposta a essa problemática, esta pesquisa trabalha com a hipótese de que há no ordenamento jurídico nacional um conjunto de normas que, de forma ainda que implícita, integram um direito brasileiro da estética urbana, fundado inicialmente pelos artigos 1º, inc. III, 182 e 225 da Constituição, quando prevê a garantia de bem-estar aos habitantes da cidade, o direito à sadia qualidade de vida e o princípio da dignidade da pessoa humana. Por causa desses dispositivos constitucionais, lança-se aqui a tese da existência do direito subjetivo à beleza da cidade e dos elementos que a compõem. Como espécie de direito ambiental, urbanístico e até cultural, o direito à beleza da cidade possui sua fundamentalidade garantida pelo § 2º do art. 5º da CF88, e teria a natureza de direito difuso ou transindividual, pela indivisibilidade e indeterminação de seus titulares.




    A noção de bem-estar trazida pelo art. 182 pode estar contida dentro da noção de bem comum, algo que deve ser bom e que proporcione qualidade de vida às pessoas. Ao lado do bem-estar físico, não se pode afastar a necessidade de um bem-estar psicológico, vinculado ao conforto sensorial, por exemplo, e que leve às pessoas uma sensação de paz, tranquilidade, pertencimento e admiração. A valoração da estética urbana, com destaque a todos esses pontos mencionados, como dito, é pouco abordada de forma expressa ou mais específica pelo meio jurídico brasileiro.




    No Direito da Estética urbana, há diversas normas e práticas administrativas cuja preocupação é a manutenção estética da cidade. São exemplos disso os regulamentos do uso e posturas das construções; programas de restauro e revitalização de edificações relevantes; proteção ambiental de paisagens especiais; planos públicos de paisagismo e iluminação; combate à poluição visual; proteção do patrimônio cultural arquitetônico; integridade dos equipamentos públicos, vias e calçadas urbanas etc. Portanto, apresentadas essas possibilidades, seria possível falar em estética como um parâmetro autônomo de proteção, que o possibilita de ser valorado desatrelado de outros parâmetros usuais como salubridade, segurança e funcionalidade dos prédios e espaços urbanos – o que não impede de serem trabalhados de forma coordenada.




    Com essa sistematização do ordenamento jurídico voltada ao tema da estética urbana, questiona-se a existência de um postulado consistente no princípio da obrigatoriedade da consideração estética nas decisões urbanísticas, algo que é decorrência lógica da premissa concernente à existência de um direito à beleza da cidade.




    Visto isso, a pesquisa tem como objetivo geral analisar a viabilidade do reconhecimento de um sistema normativo do direito da estética urbana no ordenamento brasileiro e, decorrente disso, de um direito subjetivo à beleza da cidade. Foram elencados como objetivos específicos: a) pesquisar o conceito e o adequado sentido dos termos “estética” e “beleza” sob o aspecto filosófico, relacionando-os com as ciências ou técnicas da arquitetura e do urbanismo; b) valorar a estética urbana como objeto de tutela do direito urbanístico; c) estipular métodos e critérios de promoção da beleza da cidade pela regulação e controle da atividade edilícia, como elementos normativos próprios do Direito da estética urbana.




    Passa-se a descrever o método empregado neste trabalho. Quanto à abordagem, trata-se de pesquisa qualitativa, pois se ocupa do caráter intenso (e não extenso) dos fenômenos estudados, com foco em explicar seus significados e relações jurídicas deles decorrentes. Quanto à finalidade ou natureza, é uma pesquisa do tipo básica ou teórica, pois perseguiu o propósito de contribuir com o conhecimento científico e, mais precisamente, preencher lacunas em áreas específicas do direito constitucional e urbanístico. A pesquisa ainda pode ser classificada como exploratória na medida em que teve como propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e a construir as respectivas hipóteses. Para tanto, utilizou-se exclusivamente de levantamento bibliográfico e documental, realizado na base de dados do google acadêmico e em livros e artigos científicos especializados predominantemente em direito constitucional, direito urbanístico, direitos culturais, urbanismo, arquitetura, filosofia e demais temas relacionados com o problema.




    Pelo levantamento de dados bibliográficos, desde obras clássicas até artigos científicos atuais, e pela análise de documentos, principalmente de leis e demais regramentos atinentes ao objeto principal da pesquisa, identificaram-se achados teóricos e relações entre as múltiplas fontes que foram submetidas a um cotejo mútuo, o que possibilitou a construção da teoria principal que confirmou a hipótese inicialmente posta.




    Pela própria natureza do problema e da hipótese sugerida, utilizou-se o método dedutivo para a construção da teoria principal, que sustenta a existência de um Direito da Estética urbana e de um direito à beleza da cidade. Pautou-se em duas premissas igualmente confirmadas: a) a república brasileira é fundada no princípio da dignidade da pessoa humana, e a CF88 garante o direito ao bem-estar dos habitantes da cidade e à sadia qualidade de vida (premissa maior); b) um dos pilares do bem-estar geral é o conforto sensorial-estético desses habitantes da cidade (premissa menor). Portanto, a CF88 está no topo do ordenamento do Direito da Estética urbana, e nessa mesma carta constitucional já se prevê o direito à beleza da cidade como uma categoria de bem-estar daqueles que nela habitam ou a vivenciam. Verificou-se que não só nesse aspecto a valoração estética da paisagem urbana deve ser pensada, mas também como efetivação dos direitos culturais pertencentes aos diferentes grupos que integram a urbe.




    Principalmente pela revisão da literatura, buscou-se inicialmente definir os termos principais como delimitação da construção teórica pretendida. Portanto, foi necessário deixar posto, com base nos autores consultados, qual definição foi utilizada para termos como “estética”, “direito”, “bem-estar” e “bem-comum”. Após, esses termos foram relacionados com a legislação urbanística vigente no Brasil para averiguar se efetivamente existe um sistema jurídico nacional do Direito da estética urbana, bem como um direito subjetivo à beleza da cidade. Finalmente, a pesquisa especulou métodos e critérios de aplicação prática desses direitos e obrigações, o que demonstrou ser um sistema aplicável por inúmeros institutos administrativos já vigentes e de possível efetivação por meio de políticas públicas e pelo controle judicial ou extrajudicial, o que não impede que sejam criados outros instrumentos mais específicos, sobretudo aqueles inspirados no direito comparado.




    Todos esses temas foram divididos em três seções. A primeira seção trata da consideração da estética na construção da cidade, em que se definem noções gerais a serem utilizadas no decorrer da dissertação e em que se trabalham as nuances e consequências da ideia da beleza aplicada ao espaço urbano. Na segunda seção, estudam-se as considerações iniciais de um possível Direito da Estética urbana, que considera a estética como um objeto de tutela do direito urbanístico. Por último, a terceira seção é dedicada a especular métodos e critérios de promoção da beleza da cidade pela regulação e controle da atividade edilícia. É nesta última seção que se apresentam possíveis diferentes abordagens da estética urbana pela regulação urbanística, bem como se estuda a aplicação de instrumentos jurídicos já existentes no ordenamento para a tutela prática da estética urbana, como o alvará, EIA/RIMA, tombamento, ação civil pública, entre outros.




    Finalizada a pesquisa, espera-se ter se colocado sob teste a hipótese levantada, no sentido de que o ordenamento jurídico brasileiro prevê, ainda que de forma discreta, e com base nos dispositivos constitucionais dos artigos 1º, inc. III, 182 e 225, os pressupostos iniciais de um sistema do Direito da Estética urbana, considerado um conjunto de regramentos que visam a promover o bem-estar sensorial dos habitantes de uma cidade. Disso se retira ser possível se falar em direito subjetivo à beleza da cidade, de natureza difusa, ao qual se submetem Estado e particulares. Trata-se, com efeito, de um direito fundamental retirado principalmente do art. 182 da CF88 e de documentos internacionais dos quais o Brasil é signatário (inclusive por vinculação decorrente do § 2º, do art. 5º da CF88).




    




    

      

        1 LING, Anthony. Por que nossas cidades são tão feias? ArchDaily Brasil. Disponível em: https://www.archdaily.com.br/br/924664/por-que-nossas-cidades-sao-tao-feias. Acesso em: 23 de junho de 2021.


      




      

        2 Disponível em: <http://portalaugustomalta.rio.rj.gov.br>. Acesso em: 19 de jan. 2022


      


    


  




  

    1 CONSIDERAÇÃO DA ESTÉTICA NA CONSTRUÇÃO DA CIDADE
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    1.1 DELIMITAÇÃO TEÓRICA DOS TERMOS USADOS NA PESQUISA




    O início desta pesquisa será dedicado à delimitação dos termos aqui empregados. Com efeito, é indispensável o preliminar trabalho de se convencionar, para os fins aqui tratados, os significados adotados dos termos-chave “estética” e “beleza”. Tais termos, após serem analisados nos seus aspectos teóricos, serão em seguida estudados quanto à especulação de sua aplicação no campo do urbanismo e da arquitetura da cidade. Mais precisamente, o que será delimitado é o sentido de estética urbana e a noção de beleza aplicada à construção da cidade.




    Essa necessária definição, analisada sob um contexto ainda extrajurídico, não pode deixar de ser objeto de análise integrante deste trabalho, que é voltado à pesquisa do direito, sendo senão um dos tópicos mais determinantes à construção da teoria aqui proposta. Após se chegar a um acordo sobre o que esta pesquisa levará em consideração quanto ao que entende por “estética” e “beleza” aplicadas ao urbanismo e à arquitetura da cidade, será verificado se há a possibilidade de fenômenos ou relações estéticas serem juridicizados, ou seja, de receberem tratamento jurídico que os leve a ter aplicação prática e normatizada na vida das pessoas. Afinal, o Direito sempre trata de dramas da vida humana, e a cidade é palco de múltiplas vivências e relações que podem ser objetos juridicamente discutidos e tutelados.




    Sendo assim, ao se falar em Direito da estética urbana, deve-se deixar claro o que se entende por “estética” e como ela pode ser trabalhada no Urbanismo. Do mesmo modo, ao se cogitar a existência de um direito subjetivo à beleza na cidade, é preliminarmente necessário delimitar que ponto de vista será usado na delimitação da noção de beleza. Como se vê, há aqui um esforço inafastável de se fazer dialogarem múltiplos campos de conhecimento, em especial a Filosofia, a Arquitetura, o Urbanismo e o Direito. A Filosofia é o trabalho primordial da busca de explicações de fenômenos e de escolhas práticas prudentes; enquanto a Arquitetura e o Urbanismo são arte e técnicas humanas reais cuja complexidade de relações exige a intervenção do Direito.




    Essa tríplice relação – Filosofia, Arquitetura/Urbanismo e Direito – ilustra a aplicação mesma da teoria tridimensional do Direito de Reale (2002), cujo significado se retira da relação entre fato, valor e norma. O exercício material da Arquitetura e Urbanismo na construção dos edifícios e da cidade é o fato. A Filosofia dá aos resultados e às cogitações dessa atividade urbanística o seu valor. Da regulação dessa atividade, segundo os valores admitidos, nasce a norma. Portanto, nasce também aí o Direito da Estética urbana, direito objetivo o qual normatiza as atividades urbanísticas quanto aos valores estéticos da cidade. E, da mesma forma, por decorrência disso mesmo, surge o direito à beleza da cidade – direito subjetivo, portanto.




    Feitas essas considerações gerais, passa-se agora a discorrer, como desde o início anunciado, sobre os critérios balizadores das definições das expressões “Estética” e “beleza” aplicadas ao urbanismo e à arquitetura. Como é sabido, a noção terminológica e valorativa de “Estética” e “beleza” é historicamente cambiante, e para tanto será necessário explicitar o ponto de vista adotado neste trabalho sobre o que se entende por esses termos e como podem ser aplicados à teoria aqui construída. É apenas uma necessária e preliminar construção de uma base conceitual de valores que darão substrato ao objeto de estudo desta pesquisa.




    Não parece ser uma afronta científica estipular nesta pesquisa seus próprios critérios conceituais e preliminares, pois, na matéria de Estética e beleza, há indubitavelmente campo de discricionariedade de escolhas desses parâmetros. Deduziu-se nesta pesquisa, como será já visto, que a estética urbana pode ser trabalhada de forma objetiva por valores mensuráveis e certos, todos eles fundamentados direta ou indiretamente nas teorias baseadas nos fundamentos de Aristóteles e Tomás de Aquino. Há neles, em comum, uma forte necessidade de se garantir a harmonia e a proporção dos elementos visuais. Pelas referências aqui escolhidas, serão mostradas opiniões de alguns renomados arquitetos e urbanistas que, de alguma forma, parecem ter adotado os critérios objetivos tomistas como instrumento de embelezamento da cidade.




    Por outro lado, critérios não inteiramente exatos também podem ser objetivados pela regulação urbanística, tendo em vista a vocação e a particularidade das paisagens urbanas. Neste campo, critérios subjetivos podem ser racionalmente delimitados e escolhidos como padrões normatizados pelas vias mais democráticas.




    Essa conclusão quanto aos critérios estéticos de beleza urbana foi, portanto, realizada senão pelo cotejo entres alguns dos principais teóricos da área da filosofia estética e da arquitetura e urbanismo. Sendo assim, antes de se considerar um “sacrilégio científico” a escolha de um critério próprio de pesquisa, espera-se, pelo contrário, buscar a mais clara e aberta honestidade, desde que os métodos e parâmetros utilizados sejam devidamente explicitados.




    1.2 DA DEFINIÇÃO DE ESTÉTICA UTILIZADA NA PESQUISA




    Etimologicamente, o termo “estética” deriva do grego aisthesis, que quer dizer sensação, percepção ou apreensão de sentidos. No século XVIII, Alexander Baumgarten trouxe, pela primeira vez, uma concepção até hoje adotada de Estética (grafada assim, com inicial maiúscula) como teoria do belo. A Estética passou a ser estudada como uma disciplina da Filosofia que teoriza a essência do belo. A presença do belo como objeto central da Estética é hoje questionada por algumas correntes teóricas, de forma que seria restritivo demais classificar a Estética como Filosofia do belo (SUASSUNA, 2018, p. 27). O que parece ser consenso, no entanto, é que ela tem como objeto o estudo do conhecimento sensorial, o qual difere do conhecimento racional. (ABBAGNANO, 2012; GALVÃO, 2012; SANTOS, 2018). Para Abbagnano, o substantivo “estética”, hoje, “designa qualquer análise, investigação ou especulação que tenha por objeto a arte e o belo, independentemente de doutrinas ou escolas” (2021, p. 426).




    Principalmente pelos teóricos pós-kantianos, o nome “estético” deveria passar a denominar todo o campo e substituir a palavra “belo”, pois, afinal, o belo seria apenas uma das várias categorias da Estética. Esta, no lugar de ser classificada como Filosofia do Belo e da Arte, deveria ser teorizada independentemente deles. Nessa época, após Kant, com o crescimento do culto à ciência, que deveria preponderar sobre as ideias da filosofia, defendeu-se a classificação da Estética como ciência: Ciência do Estético (SUASSUNA, 2018, p. 28).




    Abre-se aí um novo debate: a Estética faz parte do campo da filosofia ou da ciência? Ou seja, ela é pensada segundo o método lógico-filosófico ou segundo o método científico experimental, em que se trabalha ordenação, explicação e sistematização dos fatos estéticos? Segundo Suassuna (2018, p. 38), a adesão à tese da Estética como ciência cresceu na mesma medida do aumento da desconfiança moderna pelas teses filosóficas, tidas como idealistas, suspeitas, espúrias, ou até “místicas”.




    Efeito desse ponto de vista é aceitar que a estética fosse estudada por diferentes campos de conhecimento científico, dentre os quais muito se destaca o da Psicologia. A Estética seria, por assim dizer, um capítulo da Psicologia experimental, pela qual se valoriza o prazer sensível, os impulsos, os sentimentos e emoções (NUNES, 2016, p. 15). Não demorou para que estudiosos de outros campos reivindicassem a Estética para sua ciência. É o caso dos sociólogos, segundo os quais a experiência coletiva importa mais que a experiência individual estudada pela Psicologia (SUASSUNA, 2018, p. 39).




    Suassuna (2018, p. 39), no entanto, de forma enfática defende que a Estética é sobretudo filosófica, sendo impossível se afastar disso. Com efeito, nada impede que a Estética receba contribuições, para explicar seus fenômenos, de vários campos da ciência; mas, para tanto, qualquer tese científica só poderia ser trabalhada em cima de bases principiológicas (axiomas) firmemente colocadas pela Filosofia. A ciência se utiliza de toda espécie de termos filosóficos que só a reflexão filosófica proporciona, e não as experimentações empíricas.




    Na verdade, na Estética esse papel fundamental da Filosofia se repete em todos os campos do conhecimento prático e especulativo. Não seria a Estética a disciplina que poderia abrir mão dessa contribuição essencial. Reconhece-se nisso aquele jargão criado por Berti (2013), para quem a Filosofia é o “perguntar sobre o todo, que é perguntar sobre o tudo”. A Estética, “ela é filosófica, mesmo que não o deseje” (SUASSUNA, 2018, p. 39).




    Dessa forma, todo o aparato de conhecimento científico pode examinar os fenômenos estéticos, mas a Filosofia é a atividade mestra que dá base sustentadora e interliga todos esses múltiplos pontos de vista científicos. Suassuna defende que ela assume uma posição superior, que delimita “todas as fronteiras do campo estético, e nela e por meio dela contribuem os métodos outros: psicológico, sociológico, histórico, psicanalítico, indutivo, fenomenológico etc.”. (2018, 40-41).
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